
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

A C Ó R D Ã O
APELAÇÃO CÍVEL Nº. 0028447-69.2010.815.2001 – 16º Vara Cível da Capital
RELATOR : Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
APELANTES : Maria de Lourdes de Araújo Melo
ADVOGADO : Ianco Cordeiro
APELADO       : Geap Autogestão em Saúde
DEFENSOR : Nelson Willians Fratoni Rodrigues

APELAÇÃO CÍVEL. OBRIGAÇÃO DE FAZER. ALEGAÇÃO DE MÁ
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DO PLANO DE SAÚDE. AUSÊNCIA DE
PROVAS. INEXISTÊNCIA DE DANOS MORAIS. DESPROVIMENTO.

A recorrente não logrou êxito em comprovar que teve a cobertura negada
pela recorrida, ônus este que lhe cabia, uma vez que é impossível a produção
de prova negativa, qual seja, de que não houve negativa de cobertura. (...)
(TJPR — 2 Turma Recursal — 0023719- 41.2014.8.16.0182/0 — Curitiba —
Rel. GIANI MARIA MORESCHI — J 29.05.2015)".

VISTOS,  RELATADOS  E  DISCUTIDOS  os  presentes  autos  acima
identificados.

A C O R D A a Egrégia Terceira Câmara Cível do Colendo Tribunal de
Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, em negar provimento ao apelo nos termos do voto
do relator.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação cível interposta por Maria de Lourdes de Araújo Melo
contra a sentença de fls. 678/680, proferida pelo Juízo da 16ª Vara Cível da Capital  nos autos da
Ação de Obrigação de Fazer c/c Danos Morais proposta em face de Geap Autogestão em Saúde.

O Juízo a quo julgou improcedente o pedido, haja vista a promovente não
ter demonstrado a ocorrência de fato ensejador de dano moral.

Irresignada,  a  recorrente  apresentou  recurso  apelatório  (fls.682/713),
afirmando em síntese que demonstrou documentalmente os fatos alegados na petição inicial. Por
fim, pugnou pela condenação da empresa apelada na quantia de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais),
a título de danos morais, em razão da má prestação do serviço.

Contrarrazões às fls.730/735.

A Douta Procuradoria de Justiça, em parecer de fls. 749/752 opinou pelo
desprovimento da apelação.



É o relatório. VOTO.

Primeiramente,  registro  ser  possível,  acaso  o  julgador  concorde  com os
fundamentos  do Parecer  Ministerial,  utilizá-los  também como razão de decidir.  Sobre o ponto,
seguem entendimentos do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça:

Agravo regimental no recurso extraordinário com agravo. Falta de funda-
mentação. Alegada ofensa ao art. 93, inciso IX, da Constituição Federal.
Não  ocorrência.  Motivação  per  relationem.  Legitimidade.  Precedentes.
Agravo regimental não provido. 1.  É firme a jurisprudência da Corte no
sentido de que não caracteriza ofensa ao art. 93, inciso IX, da Cosntitui-
ção a decisão que adota como razões de decidir os fundamentos lançados
no parecer do Ministério Público. 2. Regimental ao qual se nega provimen-
to. ARE 742212 DF Primeira Turma Min. DIAS TOFFOLI   DJe-197 DI-
VULG 08-10-2014 PUBLIC 09-10-2014 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO (LEI Nº 12.322/2010)� ALEGADA VIO-
LAÇÃO A PRECEITO INSCRITO NA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA � DIREITO LO-

CAL � INVIABILIDADE DO RECURSO EXTRAORDINÁRIO � INCORPORAÇÃO, AO
ACÓRDÃO, DAS RAZÕES EXPOSTAS PELO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL � MO-

TIVAÇÃO �PER RELATIONEM� � LEGITIMIDADE JURÍDICO-CONSTITUCIONAL
DESSA TÉCNICA DE FUNDAMENTAÇÃO � AGRAVO IMPROVIDO.  ARE 788234 RO

Segunda Turma ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-249 DIVULG 17-12-2014 PUBLIC 18-12-
2014 Min. CELSO DE MELLO 

ADMINISTRATIVO.  PROCESSUAL  CIVIL.  ACLARATÓRIOS.  AÇÃO  CAUTELAR  DE-

PRODUÇÃO  ANTECIPADA  DE  PROVA.  INTERDIÇÃO  DE  ESTABELECIMENTOIN-
DUSTRIAL. MOTIVAÇÃO PER RELATIONEM. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 1. É

legítima a adoção da técnica de fundamentação referencial (per relationem), utilizada
quando há expressa alusão a decisum anterior ou parecer do Ministério Público, incor-

porando, formalmente, tais manifestações ao ato jurisdicional. (REsp 1263045/PR, Rel.
MinistroCASTRO  MEIRA,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em  16/02/2012,  DJe

05/03/2012) 2. A via dos embargos de declaração não se prestam para promovernova dis-
cussão da causa, mormente quando não houver sido suscitado,objetivamente, nenhum vício

que, acaso existente, possa inviabilizara compreensão do julgado embargado.3. Ademais
disso, no caso em concreto, o acórdão recorrido abordou,de forma fundamentada, todos os

pontos  essenciais  para  o  deslinde  dacontrovérsia,  conforme  se  pode  verificar  às  fls
366/368 dos autos.4. Embargos de declaração rejeitados. EDcl no AgRg no AREsp 94942

MG 2011/0219687-0 T2 - SEGUNDA TURMA Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

DJe 14/02/2013 

Dito isso,  e tendo por pertinentes as ponderações da Ilustre Promotor de
Justiça, Rodrigo Marques Nóbrega, acerca da discussão em pauta, adoto INTEGRALMENTE como
razões  de  decidir  o  conteúdo  inicial  do  parecer  lançado  às  fls.  195/200,  no  trecho  a  seguir
colacionado: 

“Maria de Lourdes de Araújo Melo ingressou com a presente Ação de Obrigação
de Fazer c/c em desfavor da GEAP — Fundação de Seguridade Social,alegando,
sucintamente, que sofreu danos de ordem moral ante a negativa do promovido
em fornecer-lhe o tratamento médico adequado.



Com efeito, extrai-se da peça inicial que a promovente encontrava-se internada
no  Hospital  Samaritano,  nesta  Capital,  em  razão  do  acometimento  de  uma
pneumonia e algumas complicações decorrentes dela.

Segue explicando que, não obstante a provecta idade, 95 (noventa e cinco) anos,
e ser segurada do plano de saúde promovido, este estava se negando a fornecer-
lhe exames e consultas com médicos especialistas em seu caso. Por este motivo,
requereu, liminarmente, o fornecimento de todos os exames de que necessitasse
para  ter  restabelecida  a  saúde.  No  mérito,  pugnou  pela  condenação  ao
pagamento de danos morais pelos transtornos sofridos.

O d. Magistrado de 1° grau, em sentença de fls. 678/680, julgou improcedente o
pedido, por entender que a autora não comprovou a ocorrência do fato, ou seja,
o ato comissivo ou omissivo capaz de ensejar o dano moral, fundamentando sua
decisão na ausência de documentos comprobatórios do fato alegado.

A decisão em análise não comporta o mínimo reparo, posto que prolatada de
acordo com os comandos da lei e da jurisprudência pátria.

Ora, em detida análise dos autos, percebe-se que, nada obstante a tentativa do
MM Magistrado a quo de promover a ordem processual, houve urna "confusão"
acerca dos pedidos elaborados.

Em resposta ao despacho de fl. 80, que determinou a emenda da inicial para
que se indicasse, objetivamente, a providência pretendida com cópia legível da
requisição médica, foi juntada petição (fls. 81/84) informando que o pedido
consistia em:

"(..) Como a ré torna-se indiferente ao quadro patológico da idosa, sonegando
(art. 7a, Ida Lei Federal 8.137/90), inclusive em omissão de socorro, por recusar
atendimento por si  e  médicos credenciados a teor de provas anexas,  urge a
concessão da liminar de obrigação de fazer atendimento imediato por médicos,
exames  cujas  especialidades  venham manter  viva  a  idosa,  porque,  na  cabal
imprevisibilidade, caso haja complicações em quaisquer órgãos vitais, URGE
(VIDE requisiçãoanexa): PNEUMOLOGISTA, ENDOCR1NOLOGISTA,

FISIOTERAPEUTA RESPIRATÓRIA E MOTORA (2  VEZES AO DIA — até
recuperação), BOMBA DE INFUSÃO, DIETA, CPAT, OXIMETRO DE PULSO E
MONITOR,  GLICOSIMETRO,  NEBULISADOR,  102  COM  VENTURI,
INSULINA  REGULAR,  INSULINA  LANTUS,  CARDIOLOGISTA,
INFECTOLOGISTA,  ENFERMEIROS  E  EXAMES  LABORATORIAIS,  isto
porque. ontologicamente,  o funcionamento dos órgãos e vida idosa, deflui de
monitoramento e acompanhamento de especialista de cada área, podendo até
surgir (art 288, CPC), novas necessidades como Neurologista, etc.

IPSO FACTO, adita-se A EXORD1AL para clamor liminar de obrigação de se fazer
o fornecimento das especialidades acima descritas nopresente momento, sem dis-
pensa PERMISSA VENLA, de mais especialidades (...)".

Todavia, os documentos acostados se referem a um pedido de instalação de
"home care", que não foi instalado, até porque a idosa faleceu antes do seu
retorno  para  casa,  em  decorrência  de  complicações  da  própria  doença,
conforme demonstra o atestado de óbito dos autos.



No que conceme, especificamente, aos pedidos acima transcritos, ou seja, a
realização de exames e tratamento médico nas mais diversas especialidades
médicas,  tem-se  que  a  parte  não  juntou  um documento  sequer  capaz  de
demonstrar o ato omissivo ou comissivo do plano de saúde réu.

Como  sustentado  alhures,  a  apelante,  em  nenhum  momento,  carreou  aos
autos  qualquer  prova  capaz  de  comprovar  a  negativa  de  autorização  do
tratamento pleiteado. Na verdade, não há sequer pedido de realização dos
diversos exames requeridos por médico habilitado.

Assim,  as  afirmações  desacompanhadas  de  provas  são  insuficientes  para
fundamentar  o  alegado  direito  da  recorrente.  Seguindo  esta  linha  de
intelecção, decidiu o TJPR:  

"RECURSO  INOMINADO.  INDENIZATORIA.  PLANO  DE  SAÚDE.
SUPOSTA  NEGATIVA  DE  COBERTURA.  AUSÊNCIA  DE  PROVA.
ÔNUS DA CONSUMIDORA POR SE TRATAR DE PROVA NEGATIVA.
PEDIDO  INICIAL  JULGADO  IMPROCEDENTE.  SENTENÇA
MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. 1. A recorrente não
logrou êxito em comprovar que teve a cobertura negada pela recorrida, ônus
este que lhe cabia, uma vez que é impossível a produção de prova negativa,
qual seja, de que não houve negativa de cobertura. A resposta ao pedido de
reembolso,  por  si  só,  não  prova  a  negativa  de  cobertura,  uma  vez  que,
primeiro, são mencionados os fatos de inexistir pedido prévio e de realização
dos procedimentos em prestadores não credenciados e segundo, não se pode
ter certeza que eventual pedido de liberação seria analisado da mesma forma
e com os mesmos critérios que o pedido de reembolso, até mesmo porque
quando do pedido de liberação de procedimento, a operadora de plano de
saúde pode  contatar  o  médico  assistente  para  maiores  esclarecimentos  e,
quando o pedido é de reembolso, o procedimento já foi realizado e nada mais
há ser esclarecido pelo médico assistente.2. Deste modo, não comprovada a
negativa de cobertura, a improcedência do pedido inicial é medida que se
impõe,  devendo  a  sentença  ser  mantida  por  seus  próprios  fundamentos.
RECURSO DESPROVIDO. Esta Turma Recursal resolve, por unanimidade
de votos, CONHECER E NEGAR PROVIMENTO ao recurso, nos exatos
termos  da  ementa  (TJPR  —  2  Turma  Recursal  —  0023719-
41.2014.8.16.0182/0  — Curitiba  — Rel.  GIANI  MARIA MORESCHI — J
29.05.2015)".

Assim, tendo a recorrente alegado a negativa da cobertura ou ressarcimento do
tratamento,  cabia  a  ela  apresentar  documentação  comprobatória  do
indeferimento administrativo, ônus do qual não se desincumbiu, a teor do que
preceitua o artigo 333, inciso I, do Código de Processo Civil.

Por fim, não havendo provas a justificar a indenização pelos supostos danos
materiais sofridos, não há que se falar também em pagamento de dano moral,
devendo se manter incólume a sentença vergastada.

Ante  o  exposto,  o  Ministério  Público  Estadual,  por  sua  Procuradoria  de
Justiça  Cível,  presentes  as  condições  de  admissibilidade  recursal,  é



desprovimento   do recurso, de modo que se mantenha a sentença em todos os
seus termos.

João Pessoa, 16 de novembro de 2016.

-Rodrigo Marques Nóbrega
Promotor de Justiça convocado

Dessa forma, analisando o caso em apreço, entendo que a decisão recorrida merece
ser mantida, desprovendo-se recurso apelatório.

O promovente não conseguiu demonstrar qualquer ato omissivo ou comissi-
vo em relação a autora que desse azo a qualquer condenação por danos morais, não merecendo por
este motivo dar provimento ao seu recurso apelatório.

Diante do exposto, nego provimento ao recuso apelatório.

É como voto.

   Presidiu o julgamento, com voto, A Exma Desembargadora Maria das Graças
Morais Guedes. - Presidente. Presentes ainda no julgamento o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e
Benevides (relator) e o Exmo. Des. Marcos Cavalcanti de Albuquerque.

  Presente ao julgamento o Exmo. Dr. Francisco Vieira Sarmento, Promotor
de Justiça Convocado.

João Pessoa, 16 de maio de 2017.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator 



ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

APELAÇÃO CÍVEL Nº. 0028447-69.2010.815.2001 – 16º Vara Cível da Capital

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação cível interposta por Maria de Lourdes de Araújo Melo
contra a sentença de fls. 678/680, proferida pelo Juízo da 16ª Vara Cível da Capital  nos autos da
Ação de Obrigação de Fazer c/c Danos Morais proposta em face de Geap Autogestão em Saúde.

O Juízo a quo julgou improcedente o pedido, haja vista a promovente não
ter demonstrado a ocorrência de fato ensejador de dano moral.

Irresignada,  a  recorrente  apresentou  recurso  apelatório  (fls.682/713),
afirmando em síntese que demonstrou documentalmente os fatos alegados na petição inicial. Por
fim, pugnou pela condenação da empresa apelada na quantia de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais),
a título de danos morais, em razão da má prestação do serviço.

Contrarrazões às fls.730/735.

A Douta Procuradoria de Justiça, em parecer de fls. 749/752 opinou pelo
desprovimento da apelação.

É o relatório. 

Peço dia para julgamento.

João Pessoa, 26 de abril de 2017

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator 


	A C Ó R D Ã O
	É o relatório. VOTO.
	É o relatório.
	Peço dia para julgamento.

